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Resumo 

A análise teórica desenvolvida centra-se nos contributos conceptuais e de pesquisa empírica mais 

relevantes sobre os fluxos migratórios que, associados a determinadas atividades, projetos e estilos de 

vida, são atraídos pelas condições existentes nas áreas rurais. Esta análise é guiada por quatro questões: 

(i) quais as imagens, possibilidades e recursos que conferem atratividade migratória aos territórios ru-

rais? (ii) quem são os migrantes que se deslocam para o campo e quais as suas razões e motivações? (iii) 

qual a relação destas migrações com processos de inovação e empreendedorismo? (iv) em que medida 

e de que forma os fluxos de neo-rurais proporcionam processos de gentrificação? A revisão apoia-se em 

artigos e livros indexados nas bases Scopus e Web of Science, sendo complementada com a análise de 

obras não indexadas, mas de referência. Como resultado, constatou-se que o neo-ruralismo empreende-

dor é protagonizado por indivíduos que deixam os centros urbanos motivados pela procura de novos 

estilos de vida e/ou por oportunidades de desenvolver determinadas atividades económicas. Neste pro-

cesso, tendem a fomentar a inovação, processos de desenvolvimento local e, não raramente, a gentrifi-

cação dos contextos rurais. 

Palavas-chave: neo-ruralidade, imigração, inovação, empreendedorismo, gentrificação rural. 

Código JEL: R11 e R23 

Abstract 

The theoretical analysis developed focuses on the most relevant conceptual and empirical research 

contributions on migratory flows that, associated with certain activities, projects and lifestyles, are at-

tracted by the existing conditions in rural areas. This analysis is guided by four questions: (i) what are 

the images, possibilities and resources that give migratory attractiveness to rural territories? (ii) who are 
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the migrants who move to the countryside and what are their reasons and motivations? (iii) what is the 

relationship between these migrations and innovation and entrepreneurship processes? (iv) to what ex-

tent and how do neo-rural flows provide gentrification processes? The review is supported by articles 

and books indexed in the Scopus and Web of Science databases, being complemented with the analysis 

of non-indexed, but reliable works. As a result, it was found that entrepreneurial neo-ruralism is carried 

out by individuals who leave urban centers motivated by the search for new lifestyles and/or opportuni-

ties to develop certain economic activities. In this process they tend to foster innovation, local develop-

ment processes and, often, the gentrification of rural contexts. 

Keywords: neo-rurality, immigration, innovation, entrepreneurship, rural gentrification. 

 

JEL Code: R11 e R23 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

A população urbana mundial tem vindo a crescer acentuadamente desde meados do século XX e já 

ultrapassa de forma clara a população a viver em meios rurais, estimando-se que até 2050 a população 

rural global continuará a diminuir face aos valores de 2018, de 3.4 biliões para 3.1 biliões (United Na-

tions, 2019). Esta tendência global de crescente urbanização começou por ser alvo de algumas manifes-

tações contra-hegemónicas ao longo das décadas de 1960-70, em especial nos EUA e na Europa, através 

de um “neoruralismo protestário” (Merlo, 2006) – ou back to the land movement – que trouxe da cidade 

para o campo pessoas movidas por densas convicções ideológicas, procurando na ruralidade experiên-

cias e identidades radicalmente alternativas ao mainstream urbano (Chevalier, 1993; Escribano, Hum-

mel, Molina, & Lubbers, 2020; Guimond & Simard, 2010; Kayser, 1990; Nogué i Font, 2012; Orria & 

Luise, 2017) . Nas últimas três décadas, sobretudo nos países ocidentais, os fluxos migratórios no quadro 

desta “counterurbanisation” (Champion, 1998) têm vindo a ganhar maior expressão e a contribuir, de-

cisivamente, para a diversificação produtiva, a inovação socioeconómica e a emergência de novos estilos 

de vida e manifestações culturais nalguns contextos rurais, suscitando a complexificação de eventuais 

demarcações que ainda pudessem dar sustento à dicotomia campo-cidade (Ghose, 2004; Halfacree & 

Boyle, 1998; Halfacree, 1997; Herslund, 2012;  Simard & Guimond, 2012). 

No quadro deste fenómeno contra-hegemónico de mobilidade urbana-rural, embora não existam in-

dicadores rigorosos e sistemáticos, a América do Norte e a Australásia são duas das geografias mundiais 

mais expressivas em termos de contra-urbanização. A Europa, por exemplo, evidencia acentuados gra-

dientes espaciais, nomeadamente do norte e oeste, onde o fenómeno é relativamente significativo, para 

o sul e o leste, onde tem pouca expressão (Bell, Charles‐Edwards, Ueffing, Stillwell, Kupiszewski, Ma-

rek, & Kupiszewska, 2015). É expectável que a procura do rural como geografia de vida e trabalho possa 

assumir, progressivamente, proporções ainda mais relevantes a nível global, considerando a saturação 

das grandes urbes e os problemas daí resultantes (v.g., desemprego, pobreza, poluição, insegurança, 

decréscimo da qualidade de vida) e, por outro lado, a crescente atenuação generalizada das limitações 

impostas pela distância física, graças aos progressos nos transportes e nas comunicações, à gradual di-

gitalização dos sistemas económicos e às novas formas de organização flexível do trabalho e da produ-

ção (Caulkins & Jordan, 2012; Kjaerulff, 2010). Estamos, assim, na presença de um fenómeno que, 

embora não venha a ser massivo e esteja apenas em contramão face à tendência dominante de aglome-

ração metropolitana, certamente começará a receber maior atenção por parte das ciências sociais. Daí 

esta proposta de realização de uma panorâmica teórica dos contributos conceptuais e de pesquisa empí-

rica mais relevantes sobre os fluxos migratórios que, associados a determinadas atividades e projetos de 

vida, são atraídos pelas condições existentes nas áreas rurais, apesar dos constrangimentos estruturais 

existentes em muitas destas regiões.  

Mais concretamente, procuramos fazer um mapeamento de reflexões e investigações realizadas em 

diferentes campos disciplinares (v.g., sociologia, economia, antropologia, gestão, geografia) e em dife-

rentes contextos geográficos, que nos permita problematizar e adensar a análise em torno de quatro 

questões: (i) quais as imagens, imaginações, possibilidades, apelos e recursos que conferem potencial 



Imigração, Atividades Empreendedoras e Mudança Social em Contextos Rurais: Um Balanço Teórico 

 

25 

ao rural em termos de atratividade migratória? (ii) quem são os migrantes que se deslocam da cidade 

para o campo e quais as razões, subjetividades e oportunidades que os impulsionam? (iii) em que medida 

as suas deslocações estão associadas a processos de inovação e fomentam atividades empreendedoras, 

podendo, assim, desde logo, contribuir para a sustentabilidade demográfica de muitos meios rurais? (iv) 

tendo em conta a entrada de novos atores e as novas configurações socioeconómicas e culturais que daí 

advêm, bem como eventuais dinâmicas de (re)valorização dos territórios, poder-se-á admitir como plau-

sível a existência de processos efetivos de gentrificação rural?  

A reflexão integrada e atualizada que procuramos construir a partir destas interpelações é alimentada 

por contributos teórico-conceptuais resultantes de um exercício de revisão da literatura de teor “narra-

tivo” (Bourhis, 2017). Apesar de não obedecer aos procedimentos tão estritamente padronizados, siste-

matizantes e de pendor quantitativista da chamada “revisão sistemática da literatura” (Petticrew & Ro-

berts, 2006), a revisão que aqui realizamos resulta do acesso a um amplo e diversificado volume de 

trabalhos académicos, seguindo um leque de três critérios básicos que asseguram a fiabilidade e rele-

vância científica dos elementos consultados: (1) estabeleceram-se palavras de busca e múltiplas combi-

nações de termos (v.g., (neo)ruralidade, imigração, inovação, estilo de vida, empreendedorismo, gentri-

ficação rural) em diferentes línguas (português, inglês, francês e espanhol), tendo em vista detetar a 

produção científica relevante sobre os assuntos em causa; (2) foi privilegiada a pesquisa de artigos, 

proceedings e livros indexados nas duas bases de dados com maior reconhecimento internacional – a 

Scopus e a Web of Science (WoS); e (3) complementou-se esta pesquisa com o acesso a obras de refe-

rência no campo de estudos aqui considerado e a artigos de revistas que, embora não indexadas na 

Scopus ou na WoS, são consideradas de inegável prestígio nas respetivas áreas científicas.   

2. O RURAL (TAMBÉM) COMO ESPAÇO DE ATRAÇÃO DEMOGRÁFICA 

Os espaços rurais têm sido, predominantemente, contextos de forte emigração para as cidades. Po-

rém, nas últimas décadas alguns destes espaços também têm acolhido pequenos fluxos de imigrantes, 

registando dinâmicas sociogeográficas de “contra-urbanização” particularmente evidentes em países eu-

ropeus e da América do Norte (Berry, 1976; Boscoboinik & Bourquard, 2012; Champion, 1989; Pal-

larès-Blanch, Velasco, & Pujol, 2014;). Em termos gerais, a contra-urbanização é um processo que im-

plica a mobilidade de pessoas que deixam espaços de maior concentração demográfica, marcados por 

ambientes citadinos e de teor cosmopolita, para se estabelecerem em contextos de menor densidade 

populacional e com características socioeconómicas que lhes conferem evidentes traços de ruralidade 

(Berry, 1976). Muito apoiada nos progressivos avanços tecnológicos em matéria de acessibilidades e 

comunicações, a capacidade de atração de alguns espaços rurais está, em larga medida, associada à sua 

diversificação produtiva1 e à maior capacidade de oferta de serviços, muitos deles vinculados à preser-

vação ambiental e ao turismo (Bowler, Bryant, & Nellis, 1992; Christensen, Høyer, & Svendsen, 2020; 

Harper, 1991; Pallarès-Blanch, 2012; Pallarès-Blanch et al., 2014; Prados, 2009). Esta desconcentração 

a favor do rural enfatizada pelo conceito de contra-urbanização suscita algumas nuances na perspetiva 

dominante sobre as urbes como ambientes geradores de atratividade.  

A contra-urbanização tem sido alvo do interesse académico há sensivelmente meio século (Berry, 

1976). Desde então, o fenómeno tem vindo a ser estudado através de pesquisas quer de escala micro 

(estudos de caso, sobretudo), quer de escala macro, tendo por base análises mais panorâmicas dos dados 

relativos aos fluxos migratórios (Mitchell, 2009). A presença de “contra-urbanismos”, tanto em locais 

periurbanos (isto é, descentralizados) como mais isolados (isto é, desconcentrados), foi observada (Qian, 

He, & Liu, 2013; Vannini & Taggart, 2013) e os fatores que influenciam os processos de realocação 

foram explicitados (Mitchell & Shannon, 2017). Em vários países da Europa, por exemplo, muitos es-

tudos de caso confirmam que os imigrantes procuram contextos de ruralidade para se estabelecerem por 

razões específicas e durante etapas particulares do seu percurso de vida (Anthopoulou, Kaberis, & Pe-

trou, 2017; Gkartzios & Scott, 2012; Philip, Macleod, & Stockdale, 2013). No continente norte-ameri-

cano, desde os anos 90, um número crescente de investigadores também tem fornecido evidências de 

contra-urbanização, frequentemente para regiões ricas em atrativos naturais (Mitchell & Shannon, 

2017). Contudo, a análise da literatura mostra que o fenómeno está menos estudado nas regiões em 

 
1 De um modo geral, o rural passou a ser contexto de outras atividades económicas que não as tradicionais ligadas à agricultura, pecuária e 

silvicultura. Estas mudanças passaram a atribuir novos papéis, funções e significados aos territórios, rompendo com a conceção produtivista 

clássica (Phillips, Smith, Brooking, & Duer, 2020; Silva, Figueiredo, Eusébio, & Carneiro, 2016).   
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desenvolvimento (Spocter, 2013), embora esteja a ser alvo de uma atenção crescente nas economias 

emergentes, particularmente na Ásia (Qian et al., 2013) e na Europa Oriental (Kovács, 2012).  

Procurando traduzir e compreender os sentidos das deslocações migratórias de contra-urbanização, 

tem surgido uma ampla diversidade de denominações conceptuais: migração pró-rural, migração ur-

bano-rural, migração da recuperação, reversão da população, renascimento rural, êxodo urbano, neo-

ruralidade, entre outras (Champion, 1997; Fussell, Curtis, & DeWaard, 2014; Frey, 1987; Hansen, 1973; 

Paniagua, 2002; Rivera, 2013; Rivera & Mormont, 2007; Solana, 2008, 2010). Na maioria destas desig-

nações destacam-se os motivos pelos quais as pessoas são levadas a mudar para um lugar mais distante 

dos centros urbanos. A partir da década de 1960, a discussão concentrou-se nas diferentes influências 

dos chamados push and pull factors (Zimmermann, 1996). Os primeiros referem-se aos atributos, recur-

sos e/ou potencialidades das localidades rurais que atraem novos residentes (v.g., novos empregos, co-

modidades, amenidades, moradias mais baratas). Os últimos referem-se às condições repulsivas para os 

habitantes das cidades (v.g., falta de emprego, escassez de moradias a preços acessíveis, ritmo de vida 

atribulado). Assim, muitos estudos interpretaram a migração urbano-rural como uma tendência ligada à 

procura por um estilo de vida diferente, desde logo nas esferas do trabalho, consumo e lazer (Benson & 

O’Reilly, 2009; Cloke, Phillips, & Thrift, 1998; Dirksmeier, 2008; Gosnell & Abrams, 2011; Rivera, 

2013).  

Tendo como base esta procura de alteridade, podem identificar-se diversas abordagens e perspetivas 

(Pallarès-Blanch et al., 2014), destacando-se duas grandes tendências. De um lado, os estudos que rela-

cionam mais estritamente as movimentações da população para os contextos rurais com a atividade 

económica (Cloke, 1985; Frank & Hibbard, 2016; Frey, 1993; Hvenegaard, Hallstrom, & Brand, 2019; 

Murdoch, 1998). Do outro, um conjunto de estudos que, sem negligenciar a influência das variáveis 

económicas, procura compreender a migração para as áreas rurais tendo em conta fatores mais de ordem 

sociocultural, nomeadamente os aspetos relacionados com as preferências residenciais (Champion, 

1997; Costello, 2009; Fielding, 1992; Flynn & Kay, 2017; Halfacree, 1996; Piętka-Nykaza & McGhee, 

2017; Vepsäläinen & Pitkänen, 2010). Na primeira abordagem consideram-se as oportunidades de tra-

balho e/ou de negócio como fonte de interesse primordial para as deslocações urbano-rurais, procurando 

mostrar-se como as condições naturais (v.g., propriedade fundiária, áreas protegidas) atraem indivíduos 

em idade ativa, pequenas empresas e aposentados que geram diversos efeitos multiplicadores e regene-

radores da economia local (Ghosh & Mastromarco, 2018; Giannakis & Bruggeman, 2019; Nguyen, 

Grote, & Nguyen, 2017; Rasker & Hansen, 2000; Szabo, Adger, & Matthews, 2018; ). Na segunda 

abordagem, embora se considerem os aspetos económicos da imigração para os contextos rurais, tal é 

feito num registo de teor sistémico, em estreita combinação com a análise das condições socioculturais 

que fomentam as mobilidades em causa, nomeadamente a procura por estilos de vida alternativos, asso-

ciados às possibilidades de contacto frequente com a natureza e à ausência da agitação desgastante do 

dia-à-dia metropolitano (Bijker, Haartsen, & Strijker, 2012; Gkartzios, 2018; Moss, 2006). Assim, mui-

tos dos fluxos migratórios para o campo ocorrem por questões de trabalho, família, oportunidades de 

negócio ou mesmo pela procura de um novo estilo de vida, com base em perceções subjetivas geralmente 

romantizadas ou idealizadas (Phillips et al., 2020; Silva, Figueiredo, Eusébio, & Carneiro, 2016)2. Em 

geral, a migração urbana-rural contemporânea é uma amálgama de várias condições, processos, subje-

tividades, expectativas e projetos de vida, ilustrada nos três casos a seguir apresentados. 

O primeiro diz respeito aos migrantes norte-americanos que se deslocaram para o Park County 

(Rocky Montain West, EUA) nas últimas décadas, existindo entre eles membros da elite económica, da 

elite cultural (v.g., escritores, atores, pintores e fotógrafos), aposentados e representantes da classe média 

(Hines, 2007). Independentemente dos seus perfis, estas pessoas tendem a representar Rocky Mountain 

West como um lugar estreitamente conectado ao passado do oeste americano e à terra dos heróicos 

pioneiros, havendo, portanto, um denso e profundo imaginário, no qual a própria identidade nacional 

americana se enraíza, a conduzir a decisão de migrar (Hines, 2007). Um outro caso, vindo do Canadá, é 

patenteado pelo estudo que Simard e Guimond (2012) realizaram junto de 93 sujeitos que se mudaram 

de grandes cidades para os municípios rurais de Brome-Missisquoi e Arthabaska, motivados pelas re-

presentações do campo como um espaço bucólico de refúgio dos males urbanos. Por último, numa pes-

quisa realizada na região centro de Portugal (Pinhal Interior Norte e Médio Tejo) foram inquiridos 45 

 
2 Noutros casos, a escolha não é propriamente um ato deliberado/volitivo, resultando, antes, de severos constrangimentos em virtude de con-

flitos bélicos e perseguições (Dymitrow & Halfacree, 2018; Membretti & Lucchini, 2018; Perlik, Galera, Machold, & Membretti, 2019).  
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neo-rurais e concluiu-se que os custos das propriedades e o custo de vida em geral, juntamente com a 

procura de um contacto mais sistemático com a natureza e de uma vida mais calma, foram as principais 

razões (pragmáticas e simbólico-identitárias) para as pessoas em causa deixarem os grandes centros 

(Sardinha, 2018).  

3. OS “NOVOS” ATORES DO RURAL 

Os fluxos migratórios que têm como destino as regiões rurais têm sido potenciados, em larga medida, 

pelos progressos em termos de acessibilidades e pelo advento de novas tecnologias de informação e de 

comunicação. Estas tecnologias possibilitam quotidianos de vida – e em especial  empreendimentos – 

sedeados fisicamente em determinados contextos mais ou menos remotos, mas amplamente conectados 

com conjunturas, sistemas e agentes exteriores, o que permite atenuar os constrangimentos da distância 

geográfica e assegurar respostas para as exigências de residir e produzir longe dos grandes aglomerados 

urbanos (Bensemann, Warren, & Anderson, 2018; Carson & Carson, 2018; Caulkins & Jordan, 2012; 

Kjaerulff, 2010; Lloyd & Vengrouskie, 2019; Müller & Korsgaard, 2018; Píša & Hruška, 2019; Sardi-

nha, 2018). O resultado destas novas possibilidades tecnológicas é a “topoligamia” (literalmente, o ca-

samento com vários lugares) de que nos fala Beck (1999), e a emergência da figura do “nómada digital”, 

um trabalhador-empreendedor não fixo, necessariamente, a uma localidade em específico e com um 

estilo de vida marcado por uma certa itinerância (Jarrahi,  Philips, Sutherland, Sawyer, & Erickson, 

2019; Müller, 2016; Wang, Schlagwein, Cecez-Kecmanovic, & Cahalane, 2018). 

Se os fatores de ordem económica (v.g., oportunidade de negócio, procura por custos de produção 

mais baixos) eram os motivos mais amiúde apontados para explicar a deslocação ou a fundação de em-

presas para territórios não metropolitanos, contemporaneamente a mudança urbano-rural também as-

senta na existência de novas tecnologias, na valorização de novos estilos de vida e em aspirações indi-

viduais distintivas (Lloyd & Vengrouskie, 2019; Sardinha, 2018;).  Como já foi dito, os migrantes que 

se deslocam para os territórios rurais, além da vertente económica, são impulsionados por variáveis de 

natureza sociocultural que, geralmente, remetem para desejos de mudança bastante significativos. Entre 

estes migrantes encontra-se um grande número de aposentados precoces, pessoas que valorizam as artes, 

o artesanato e a hospitalidade, e que procuram o sonho bucólico romântico de um rural prístino (Bakas, 

Duxbury, & Castro, 2019; Hines, 2007; Löffler, Walder, Beismann, Warmuth, & Steinicke, 2016; Sar-

dinha, 2018). Estas aspirações idílicas configuram mesmo um dos padrões discursivos mais representa-

tivos em relação às áreas rurais, integrando imagens da vida familiar, dos papéis de género e daquilo 

que é considerado como o ambiente adequado para as crianças. As áreas rurais são comummente con-

ceituadas nestas imagens como ambientes ideais para criar filhos, construir famílias harmoniosas e que 

oferecem espaço suficiente para brincadeiras espontâneas, contacto com a natureza, segurança e apoio 

comunitário (Bernard, 2019; Greenlee, 2019; Silva, Seabra, Pereira, Abrantes, & Reis, 2019; Smith & 

Higley, 2012). Tais representações não deixam de exercer uma atração muito forte entre pessoas que, 

vivendo num ambiente urbano tendencialmente marcado pelo anonimato e por traços de individualismo, 

poderão querer experienciar a vida numa comunidade pequena, onde quase todos se conhecem e onde 

ainda persistem algumas lógicas de reciprocidade (Bernard, 2019; Greenlee, 2019). 

Os migrantes que deixam as grandes urbes e se deslocam para contextos rurais são comummente 

designados como “neo-rurais” (Candiotto & Corrêa, 2008; Dinis & Malta, 2001; Morillo & Pablos, 

2016; Roca, 2011; Rouvière, 2015; Sardinha, 2018). Contudo, o termo “neo-rural” não é propriamente 

consensual, não beneficia de uma interpretação uniforme e nem há registos a respeito da respetiva ori-

gem ou de quem teria sido a primeira pessoa a utilizá-lo (Sardinha, 2018). Independentemente de como 

é interpretado, a maioria dos autores entende a designação do conceito como referente às pessoas que, 

tendo nascido na cidade ou ido para lá morar, optam por se (re)estabelecer no campo (Sardinha, 2018).  

Ao procurarmos aprofundar o seu sentido conceptual, percebe-se, na literatura, a existência de uma 

significativa variedade de entendimentos (e críticas), evidenciando a heterogeneidade de perfis dos su-

jeitos que, em contramão face às mobilidades migratórias dominantes, se deslocam da cidade para con-

textos rurais. No entender de Gurría (2007), trata-se de pessoas de diferentes faixas etárias e perfis que 

decidem voltar para o campo ou nele se estabelecer pela primeira vez. Já Chevalier (1993) considera o 
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neo-ruralismo como uma migração específica, com forte carga ideológica3, resultante de preferências 

conscientes por parte dos indivíduos e que acaba por afetar o mundo rural. O objetivo desta mobilidade, 

segundo Nogué i Font (2012), é a procura de um ambiente que favoreça o estabelecimento de um estilo 

de vida alternativo. Para Roca (2011: 7), e referindo-se à influência dos neo-rurais no desenvolvimento 

local da Beira Interior, os “novos rurais são os indivíduos provenientes de meio urbano que, motivados 

por razões socioeconómicas, culturais e/ou ambientais, mudaram pela primeira vez ou regressaram ao 

meio rural, sendo que residem e/ou exercem atividades agrícolas ou não agrícolas no campo”.  

Delimitando ainda mais a esfera semântica da designação, Morillo e Pablos (2016) consideram ape-

nas como neo-rurais as pessoas originárias dos centros urbanos ou dos seus arredores, mas que de ma-

neira voluntária deixam esses locais e se instalam no meio rural, tendo em vista um projeto de vida que 

envolve algum tipo de atividade económica. Rouvière (2015) considera neo-rurais os indivíduos que 

rejeitam as restrições ligadas ao sistema económico capitalista e à sociedade urbana e de consumo e, 

portanto, voltam-se para a ruralidade fortemente motivados por representações pessoais de cariz ideo-

lógico, muitas vezes causadoras de conflitos entre os velhos e os novos rurais. Por sua vez, Rico e Fuller 

(2016) reduzem os neo-rurais aos indivíduos que não têm nenhuma conexão pré-existente com uma 

propriedade agrícola e que decidem trabalhar com a agricultura, iniciando empreendimentos por cami-

nhos muitas vezes alternativos e, frequentemente, inovadores (novas ideias, métodos e meios de subsis-

tência). Quirós (2019) considera neo-rural aquele que inverte o itinerário de migração rural-urbana, fo-

mentando uma certa regeneração nos espaços para onde se desloca. Para a autora, o neo-rural não busca 

“progresso”, pois ficou saturado com as suas consequências. Além disso, ele não migra necessariamente 

em busca de melhores oportunidades económicas, mas procura um tipo de “qualidade de vida” que, no 

seu entender, a cidade não oferece. Da mesma opinião partilham Hines (2010) e Holmes e Argent (2016).  

Finalmente, Bell (2006) acrescenta outro elemento presente nas características dos neo-rurais que é a 

determinação de tentar realizar um novo projeto/estilo de vida, mesmo que as condições se apresentem 

adversas ou que algumas tentativas se traduzam em insucesso.  

Em suma, estes “novos” atores dos contextos rurais continuam a atrair o interesse dos investigadores 

em diversas partes do mundo, procurando descortinar quem são; quais as suas representações e vivências 

do rural; quais as razões das suas migrações; que implicações resultam das suas mobilidades nas comu-

nidades e nas trajetórias de desenvolvimento rural e o que elas significam para os habitantes locais; e, 

finalmente, qual o papel das políticas públicas no atendimento das demandas decorrentes da ocupação 

do espaço rural dentro da sua multifuncionalidade atual (Chevalier, 1993; Escribano et al., 2020; Gkart-

zios, 2018; Guimond & Simard, 2010; Kayser, 1990; Nogué i Font, 2012; Orria & Luise, 2017).  

4. INOVAR E EMPREENDER 

A migração tende a aportar benefícios para os próprios sujeitos que a protagonizam, mas também 

para os contextos de acolhimento destes fluxos populacionais, sendo que os imigrantes, em particular 

os mais qualificados, estimulam o crescimento da atividade económica local e regional, criam empregos 

locais como novos empresários (Ghosh & Mastromarco, 2018; Müller, 2006; Szabo et al., 2018) e po-

dem assumir-se como relevantes agentes de desenvolvimento (Bosworth & Finke, 2020; Mitchell & 

Shannon, 2017; Naudé, Siegel, & Marchand, 2017)4. Em muitos casos, exercem mesmo uma notória 

influência nas comunidades para onde se deslocam em termos de inovação (Fassio, Montobbio, & Ven-

turini, 2019; Gretter, Torre, Maino, & Omizzolo, 2019; Ozgen, Nijkamp, & Poot, 2017). Ora, este não 

é um efeito menor se considerarmos que a capacidade de inovação é reconhecida, atualmente, como um 

dos principais determinantes do aumento de produtividade, competitividade e sustentabilidade das em-

presas, das regiões e dos países (Hall, 2011; Kolehmainen, Irvine, Stewart, Karacsonyi, Szabó, Alarinta, 

& Norberg, 2016; Mitra, 2019).  

As inovações são implantadas pelo agente (privado, público ou do terceiro sector) dinamizador de 

novas atividades (lucrativas ou não), ou seja, o empreendedor, cuja definição não é pacífica tendo em 

 
3 A este propósito, cabe lembrar a pesquisa desenvolvida por Dinis e Malta (2001), no contexto português, referindo-se aos neo-rurais estabe-

lecidos na Serra da Lousã como protagonistas de um estilo de vida semelhante ao da cultura hippie, com origem nos anos 60 do século XX. 
4 Contudo, nem todos os efeitos da migração urbano-rural são desejáveis. Entre eles, dois são destacados: o aumento significativo do preço da 

habitação e da terra (Ghose 2004; Loffler & Steinecke 2007; Solana 2010) e as potenciais tensões culturais (Krannich & Petrzelka, 2003; Saint 

Onge, Hunter, & Boardman, 2007). 
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conta a vasta literatura existente sobre empreendedorismo. A amplitude dos estudos decorre do interesse 

de diferentes campos científicos que se debruçam sobre o tema, tais como a psicologia, a sociologia, a 

economia e a gestão (Murphy, Liao, & Welsch, 2006; Kruger, 2004; Oliveira, 2014; Rao, 2004). Dentro 

de uma ótica fundamentalmente schumpeteriana, empreender é promover a inovação a ponto de trans-

formar significativamente um determinado setor, ramo de atividade ou território (Schumpeter, 1982). 

No entanto, e sem delinear uma análise detalhada dos vários conceitos e definições em torno do empre-

endedorismo, a perspetiva de Honig (2019: 3) pode ser considerada um ponto de partida profícuo, ao 

considerar os empreendedores como “os indivíduos que criam novas organizações”. Estas “novas orga-

nizações” devem ser percebidas numa aceção ampla, pois podem envolver a criação de uma iniciativa 

inovadora, um novo negócio, o autoemprego, uma nova organização empresarial ou mesmo a expansão 

de um negócio já existente (GEM, 2013). 

Os processos de inovação e empreendedorismo podem remeter para uma dimensão mais de natureza 

territorial, quando os recursos endógenos são os principais responsáveis pela inovação, e/ou para uma 

dimensão que se refere ao capital humano responsável por induzir a inovação. Na generalidade dos 

territórios com problemas estruturais de desenvolvimento, a inovação está, em larga medida, dependente 

de uma sinergia harmoniosa entre o potencial endógeno, o posicionamento do Estado e o capital humano 

que, em muitos casos, vem de fora (Gretter et al., 2019). A este propósito, como ressalva Neumeier 

(2012: 63), “É provável que fatores externos desencadeiem o impulso inicial de inovação, pois as ideias 

ou a identificação de uma necessidade de mudar o comportamento raramente surgem no vácuo, sem 

nenhuma influência ou estímulo externo”. Este impulso pode ser reconhecido, por exemplo, como deri-

vação de uma nova ideia vinda de fora ou de uma nova maneira de trabalhar ou, ainda, da (re)valorização 

dos recursos naturais e culturais (Sardinha, 2018). Nesse sentido, os ditos neo-rurais podem ser consi-

derados como potenciais vetores de inovação, na medida em que venham a introduzir novas conceções 

de atividades num determinado contexto (Giannakis & Bruggeman, 2019; Peroni, Riillo, & Sarracino, 

2016; Sardinha, 2018; Szabo et al., 2018). 

Um exemplo clássico de inovação induzida a partir de “fora” vem dos movimentos “back-to-the-

land” nas décadas de 1960 e 1970. A ideologia por detrás destes movimentos concebia as áreas rurais 

como o lugar onde um outro modo de vida poderia ser experimentado através da criação de determinados 

processos de produção agrícola, apresentados como alternativos (Belasco, 2005; Merlo, 2006; Shiva, 

2016). Na visão dos seus partidários, o paradigma da revolução verde – promotora da agricultura indus-

trial intensiva e da utilização de tecnologia avançada com recurso a pesticidas – era totalmente proibi-

tivo. Isso implicou o desenvolvimento de uma produção agrícola “alternativa”, que se caracteriza pela 

não utilização de produtos químicos (Altieri & Nicholls, 2017; Gliessman, 2014; Orria & Luise, 2017; 

Schouten, Martin, Blakaj, & Botez, 2016; Shiva, 2016; Snipstal, 2015). Posteriormente, nos EUA, esta 

nova forma de produzir alimentos foi incorporada no paradigma da agroecologia. A criação de certifi-

cações orgânicas foi o meio concebido para a integração deste novo modelo produtivo no sistema in-

dustrial global (Gliessman, 2014; Schouten et al., 2016; Snipstal, 2015; Orria, 2018; Orria & Luise,  

2017). Esse processo de integração foi responsável pelo desenvolvimento de uma ampla reflexão crítica 

a respeito da produção de alimentos que acabou por se repercutir nas relações com o mercado. Atual-

mente, o movimento “back-to-the-land” pode ser dividido em dois grandes perfis: empreendedorismo 

ecológico e novos camponeses (Marsden & Smith, 2005; Orria & Luise, 2017; Van der Ploeg, 2010).  

O primeiro refere-se a um processo em que as explorações agrícolas contribuem para o desenvolvimento 

rural sustentável, através da agricultura ecológica e do marketing direto, enquanto que o segundo é ba-

seado no sistema agroalimentar convencional, intensificando as relações interpessoais para obter sus-

tentabilidade, interdependência e um novo estilo de vida rural (Marsden & Smith, 2005; Orria & Luise, 

2017; Van der Ploeg, 2010;).  

Quando se fala de inovação, além dos estritos incrementos tecnológicos, têm também de se conside-

rar as suas vertentes sociais. Neste sentido, podem distinguir-se três interpretações da inovação social: 

a dos mecanismos sociais decorrentes, a da responsabilidade social e a da inovação da sociedade pro-

priamente dita (Orria & Luise, 2017). A primeira diz respeito aos modos como a inovação ocorre em 

determinados contextos sociais e culturais, ou seja, como as inovações são incorporadas no tecido social 

de uma dada comunidade. O aspeto primordialmente enfocado aqui é a aprendizagem coletiva e criativa, 

que não é estruturada como uma transferência planeada, mas como um processo partilhado socialmente, 

no qual a combinação de diferentes fontes e tipos de conhecimento cria algo novo. Entende-se, assim, a 

inovação social rural como o resultado das redes de comunicação entre diferentes atores em eventos 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 59, 2021, 23-43 

30 

sociais e mercados, tais como conferências, reuniões privadas, feiras e festivais (Fløysand & Jacobsen, 

2011; Oreszczyn, Lane, & Carr, 2010; Orria & Luise, 2017). Por outro lado, a ideia de responsabilidade 

social ligada à inovação enfatiza a importância do investimento empresarial na comunidade como parte 

da sua responsabilidade corporativa e não apenas por lucro (Phills, Deiglmeier, & Miller, 2008). Isto 

acontece ao se substituir o paradigma de modernização produtivista por um sistema no qual a agricultura 

é baseada no local e realocada para “os sistemas regionais e locais de desenvolvimento ecológico, eco-

nómico e comunitário” (Marsden, 2012: 140). Por fim, a inovação da sociedade é um pré-requisito para 

resolver problemas como a discriminação, a pobreza ou poluição, procurando satisfazer as necessidades 

não atendidas e criar valor público onde os mercados e as políticas socioeconómicas convencionais 

falharam (Phills et al., 2008).  
Nem todos os contextos rurais são favoráveis à imigração, ao empreendedorismo e, por consequên-

cia, à inovação. Um dos padrões discursivos dominantes em relação à atratividade das áreas rurais, como 

já mencionado, é o idílio rural que abrange imagens importantes da vida familiar (Bernard, 2019; Smith 

& Higley, 2012). Contudo, a suposição dessa ideia de migração urbana-rural encabeçada, maioritaria-

mente, pela supervalorização do papel desempenhado pela dimensão representacional acaba por negli-

genciar aspetos de ordem prática que podem vir a constituir obstáculos à fixação no campo. Estes aspetos 

estão relacionados, sobretudo, com as condições materiais da vida, ou seja, com recursos económicos, 

comodidades, condições de moradia, requisitos de trabalho, necessidades espaciais, condições de bem-

estar, acesso às redes de transporte, entre outros (Rivera, 2013). O estabelecimento em espaços rurais 

requer garantia de acesso a bens e serviços essenciais, assim como a existência de laços que evitem 

eventuais situações de exclusão. Este desafio ganha especial relevo nas áreas rurais consideradas mais 

periféricas e com baixa densidade populacional, que, por norma, enfrentam constrangimentos de diversa 

ordem. Acolher (potenciais) empreendedores e fomentar o seu potencial inovador exige políticas públi-

cas delineadas no sentido de assegurar o desenvolvimento económico, a coesão da comunidade e os 

serviços essenciais, não como objetos separados e desconectados, mas sim de modo integrado, o que 

raramente acontece (Fernandes, Chamusca, Bragança, Formigo, Marques, & Silva, 2016; Fritsch, Brixy, 

& Falck, 2006; Oliveira, Ferreira & Póvoa, 2014; Saleilles, 2006; Steiner & Teasdale, 2019; Wanderley, 

2000). 

De uma forma geral, é possível organizar as políticas públicas de atração de novos empreendedores 

e de apoio à inovação em três dimensões. A primeira refere-se a investimento e capitalização: recursos 

públicos não reembolsáveis; os fundos de venture capital; fundos públicos e de coinvestimento público-

privado; crowdfunding; e investimento direto corporativo em participação (corporate ventures) (Freire, 

Maruyama, & Polli, 2017). A segunda dimensão refere-se a práticas, serviços de apoio e fomento ao 

ambiente empreendedor: os espaços para estímulo à inovação e ao desenvolvimento tecnológico, como 

incubadoras e aceleradoras; redes de empreendedores, investidores e clientes; eventos, cursos 

e workshops; além dos desafios tecnológicos públicos ou privados (idem). Por fim, a terceira dimensão 

remete para o regime regulatório, configurado pelo arcabouço normativo para investimento; por regula-

ção de incentivos fiscais a investidores em inovação e a empresas iniciantes; e pela simplificação e 

modernização de processos administrativos (Freire et al., 2017). 

Além das políticas, o contexto sociogeográfico é uma dimensão de análise importante e muito con-

siderada, contribuindo para a compreensão de como, por exemplo, a economia e a ecologia social (so-

bretudo institucional) influenciam os processos inovadores e empreendedores. Mais recentemente, o 

modelo Triple Helix usou a proximidade geográfica como um elemento central dos sistemas baseados 

no conhecimento. Estes sistemas transformam as condições institucionais numa infraestrutura de saber, 

ou seja, uma rede em hélice tripla, representando a universidade, a indústria e o governo (Hindle, 2010; 

Presutti, Boari, Majocchi, & Molina-Morales, 2019; Raza, Liu, & Usman, 2019; Welter, 2011). É jus-

tamente em função da configuração e dinamismo deste triângulo institucional que, de um modo geral, 

os grandes centros fomentam a aglomeração demográfica e a constituição de ecologias indutoras de 

inovação e de atividade empresarial, contrariamente à maioria dos contextos rurais (Cooke, 2004; Fis-

cher & Nijkamp, 2019; Grillitsch & Sotarauta, 2019; Stuart & Sorenson, 2003).  

No quadro dos processos inovadores e empreendedores, o espaço (físico e social) representa uma 

dimensão que permite, ou não, que as relações e os intercâmbios fluam sem resistência, dependendo das 

distâncias envolvidas (Boschma, 2005; Fischer & Nijkamp, 2019; Grillitsch & Sotarauta, 2019). Estes 

aspetos relacionados com as distâncias e os espaços tendem a oferecer alguma dificuldade ao empreen-

dedorismo rural, uma vez que a existência de determinadas condições naturais e socioculturais poderão 
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ter um papel decisivo na decisão de empreender (Halfacree, 1993; Korsgaard, Ferguson, & Gaddefors, 

2015; Thornton & Flynn, 2003;). Por outro lado, a distância geográfica entre a metrópole e o rural tem 

favorecido a preservação de paisagens, as características ambientais, os hábitos locais e alguns métodos 

tradicionais de produção, ou seja, atributos que se traduzem em potenciais oportunidades de empreen-

dedorismo, animação e atração socioterritorial (Almeida,  Loupa-Ramos, Menezes, Carvalho-Ribeiro, 

Guiomar, & Pinto-Correia, Teresa 2016; Luz, Buijs, Aleixo, Metelo, Grilo, Branquinho, Santos-Reis, & 

Pinho, 2019;  Peng, Mi, Wang, Liu, Lin, Sang, & Cui, 2019; Stathopoulou, Psaltopoulos, & Skuras, 

2004; Sylla, Lasota, & Szewrański, 2019).  

O processo de inovação ligado à agricultura resultou no aumento dos índices de produtividade, o que 

reduziu a carência da força de trabalho nas atividades agrícolas. Tal efeito tem contribuído de forma 

significativa para o êxodo rural, nomeadamente o de jovens, que não encontram no campo oportunidades 

de trabalho que correspondam às suas expectativas (Branco et al., 2014; Largo & Ribeiro, 2019; Wan-

derley, 2000). Nestas circunstâncias, os efeitos mais evidentes têm sido o envelhecimento da população, 

a insuficiência de atividades económicas, a baixa qualificação do pessoal produtivo, a escassez de em-

pregos e a inércia institucional e dos serviços de apoio às atividades (Branco et al., 2014; Largo & 

Ribeiro, 2019; Wanderley, 2000). Os contextos rurais com este perfil apresentam-se, por isso, como 

desfavoráveis ao empreendedorismo, em virtude da densidade socioeconómica ser um fator impulsio-

nador de inovação, de dinamismo e de sustentabilidade empresarial (Branco et al., 2014; Fernandes et 

al., 2016; Fritsch et al., 2006; Gretter et al., 2019; Steiner & Teasdale, 2019; Wanderley, 2000). 

Não obstante os aspetos potencialmente negativos à fixação de pessoas e de empreendimentos, deve-

se considerar a coexistência de dois contextos rurais que mantém uma relação entre si: o rural-agrícola 

que produz bens materiais e o rural-não agrícola que presta serviços (Covas, 2013). Quanto mais inte-

grados forem estes “dois rurais”, maiores serão as possibilidades de criação de novas atividades e de 

expansão daquelas já existentes. A relação será separativa e limitante caso se caracterize por uma cadeia 

agroalimentar muito estrita, com baixa oferta de serviços. Neste caso, poucas oportunidades de empre-

endedorismo e negócio irão surgir. Por outro lado, se a relação entre os dois contextos for complementar, 

eles terão tendência a autoalimentar-se (Covas 2013). Exemplos de oportunidades de negócios decor-

rentes desta complementaridade são o enoturismo, o rentismo imobiliário, a conservação dos valores 

naturais, a florestação dos terrenos agrícolas marginais, a residencialização do espaço rural, a “energe-

tização” dos recursos renováveis, a “turistificação” das amenidades, a exploração agrícola superinten-

siva e a “cinegetização” dos recursos florestais (Covas, 2013: 73), entre outros. 

Se o rural testemunhou um relativo decréscimo das suas funções tradicionais, traduzindo-se num 

contexto diverso, nem sempre propício ao empreendedorismo, ao mesmo tempo daí resultaram novas 

oportunidades, avaliadas do ponto de vista cognitivo-racional, mas também em função de processos 

simbólicos e emocionais (Covas, 2013; Halfacree, 1993; Korsgaard, Müller, & Tanvig, 2015; Thornton 

& Flynn, 2003). Neste sentido, a multifuncionalidade do campo traduz-se na emergência de atividades 

fora do sector primário, como é o caso do turismo, um componente importante do desenvolvimento 

regional, sobretudo em territórios mais periféricos que se debatem com a escassez de oportunidades 

económicas, o declínio dos serviços públicos e a ausência de infraestruturas (Andrade & Caamaño-

Franco, 2018; Dinis, Simões, Cruz, & Teodoro, 2019; Lloyd & Vengrouskie, 2019; Quaranta, Citro, & 

Salvia, 2016).  

A inovação e as atividades empreendedoras levadas a cabo pelos neo-rurais, embora muitas vezes 

modestas em número e em escala, configuram uma potencialidade promissora para os territórios cuja 

capacidade de desenvolvimento endógeno é restrita. Além dos contributos produtivos diretos e do estí-

mulo em termos de procura imobiliária, a chegada de novos interlocutores cria e/ou impulsiona a satis-

fação de um maior leque de necessidades no meio rural, desde as mais básicas (v.g., saúde, educação), 

às necessidades culturais e às que se inscrevem no campo do turismo e do lazer. 

5. MUDANÇAS, TENSÕES E GENTRIFICAÇÃO RURAL 

Um desafio com que os neo-rurais amiúde se debatem refere-se às resistências dos autóctones em 

relação à aceitação dos seus estilos de vida e às mudanças que eles tendem a protagonizar, nomeada-

mente em termos de valorização dos recursos naturais e de proteção ambiental (Gieling, Vermeij, & 

Haartsen, 2017; Holmes & Argent, 2016; Mamonova & Sutherland, 2015; Qin, 2016; Ulrich‐Schad & 

Qin, 2018). Um exemplo destas tensões entre locais e recém-chegados é relatado por Cortés-Vazquéz 
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(2014) e ocorreu em torno de um santuário ecológico, localizado no sudeste da Espanha, que viria a 

transformar-se em área protegida, por força da ação de neo-rurais: o Parque Natural Cabo de Gata-Níjar. 

Os conflitos tiveram como elemento catalisador a deslocação de neo-rurais para aquela região, procu-

rando desenvolver um projeto de vida próximo da natureza, o que colidia com as visões do mundo e as 

práticas dos habitantes locais. Se, para os últimos, a exploração económica era a prioridade, para os neo-

rurais a preservação ambiental era o grande objetivo. Já com a criação do Parque Natural, os conflitos 

intensificaram-se e levaram mesmo à constituição de uma associação de agricultores para derrubar a 

política ambiental protecionista. Em resposta, os neo-rurais criaram uma ONG ambientalista e uma as-

sociação de ecoturismo para consolidar a causa preservacionista e explorar novas formas de negócio, 

tendo como base a conservação do ambiente (v.g., ecoturismo, percursos paisagísticos, hospitalidade).  

Apesar das dificuldades e das eventuais tensões sociais, há um relativo consenso na literatura sobre 

os potenciais ou efetivos benefícios socioeconómicos para as comunidades onde se estabelecem os neo-

rurais. É sobretudo neste âmbito que alguns autores se referem à gentrificação do rural (Escribano et al., 

2020; Holmes & Argent, 2016; Kalantaridis, 2010; Nelson & Hines, 2018, Mamonova & Sutherland, 

2015; Peroni et al., 2016; Phillips, 2010; Reichert, Cromartie, & Arthun, 2014). Originalmente, o termo 

“gentrificação” foi criado para descrever um processo de transformação das características de um bairro 

urbano degradado através do influxo de empresas e de residentes mais abastados (Gkartzios & Scott, 

2012; González, 2016; Nelson & Hines, 2018; Phillips, 2004; Phillips et al., 2020). Geralmente, a gen-

trificação aumenta o valor económico do contexto em causa, em virtude dos investimentos em infraes-

truturas, da atração de negócios e da dinamização do mercado imobiliário. Mas as mudanças demográ-

ficas e sociais associadas ao fenómeno são, frequentemente, fonte de controvérsia, pois trata-se de um 

processo que tende a gerar um efeito de expulsão socioespacial dos mais desprovidos (Gkartzios & 

Scott, 2012; González, 2016; Nelson & Hines, 2018; Phillips et al., 2020). Com efeito, a gentrificação 

(sobretudo em meio urbano) força a deslocamentos da população em função do seu poder económico 

(Gkartzios & Scott, 2012; González, 2016; Morisson & Bevilacqua, 2019; Nelson & Hines, 2018; Phil-

lips et al., 2020; Phillips & Smith, 2018; Pilgeram, 2019).  

Embora muito associado aos processos de nobilitação em contextos urbanos, o conceito de gentrifi-

cação foi estendido aos estudos rurais desde meados da década de 1980, nomeadamente para explicar 

as mudanças ocorridas no espaço rural britânico (Holmes & Argent, 2016; Kalantaridis, 2010; Nelson 

& Hines, 2018, Peroni et al., 2016; Reichert et al., 2014). A partir do final dos anos 90 e início dos anos 

2000, investigadores americanos recorreram ao conceito na tentativa de compreenderem as transforma-

ções que ocorreram no campo e que foram descritas como mudanças pós-produtivistas (Gkartzios & 

Scott, 2012; González, 2016; Morisson & Bevilacqua, 2019; Nelson & Hines, 2018; Nelson, 2018; Phil-

lips et al., 2020; Pilgeram, 2019). De um modo geral, nas pesquisas realizadas entende-se que os atribu-

tos percebidos genericamente como sinónimos de melhoria da qualidade de vida – os quais estariam 

presentes em ambientes rurais (v.g., acesso à natureza, tranquilidade, ritmo de vida mais lento e oportu-

nidades de lazer) – criam condições para a gentrificação rural. Ao mesmo tempo, o processo é potenci-

ado pela existência de moradias abandonadas ou subutilizadas (propriedades “gentrificáveis”) na forma 

de antigas casas agrícolas, celeiros disponíveis para conversão e até terras não devidamente exploradas, 

mas que podem ser destinadas para a implantação de moradias e desenvolvimento de atividades basea-

das na agricultura (Holmes & Argent, 2016; Kalantaridis, 2010; Li, Westlund, Zheng, & Liu, 2016; 

Nelson & Hines, 2018, Peroni et al., 2016; Reichert et al., 2014).  

A gentrificação associada ao estabelecimento de migrantes em espaços rurais proporciona diversi-

dade, novas experiências e conhecimentos que impulsionam a criatividade, sendo que esta pode tornar-

se um instrumento relevante para solucionar velhos problemas económicos, identificar oportunidades 

de mercado e contribuir para a inovação em termos de processos e de produtos (Holmes & Argent, 2016; 

Kalantaridis, 2010; Nelson & Hines, 2018; Peroni et al., 2016; Reichert et al., 2014; Richard, Dellier, & 

Tommasi, 2014). Desta forma, a migração para o campo tende a constituir uma influência fundamental 

no processo de desenvolvimento rural na Inglaterra, Europa Continental e EUA (Berry, 1976; Bos-

coboinik & Bourquard, 2012; Champion, 1989; Mitchell, 2019; Pallarès-Blanch et al., 2014; Rowe, Bell, 

Bernard, Charles-Edwards, & Ueffing, 2019; Tulla, Stoica, Pallarès-Blanch, & Zamfir, 2017). Os re-

cém-chegados assumem-se, frequentemente, como impulsionadores e colaboradores na criação de no-

vos empreendimentos, bem como catalisadores no aprimoramento e densificação das interdependências 

urbano-rurais (Kalantaridis, 2010; Mitchell, 2019; Pilgeram, 2019). Acrescente-se que estes migrantes 

que se estabelecem em territórios rurais são, por vezes, profissionais que trazem know-how, experiência, 
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clientes, intenção empreendedora e estão, em muitos casos, mais motivados pelo crescimento dos res-

petivos negócios do que os habitantes locais (Dabić, Vlačić, Paul, Dana, Sahasranamam, & Glinka, 

2020; Herslund, 2012; Holmes & Argent, 2016;). Além disto, tendem a desenvolver profundos laços 

emocionais com o lugar (place attachment), o que também se repercute positivamente na decisão de 

empreender e na sustentabilidade dos projetos daí resultantes (Kibler, Fink, Lang, & Muñoz, 2015; 

Korsgaard et al., 2015). Por tudo isto, a gentrificação ocasionada pelas mobilidades migratórias para 

comunidades rurais em declínio pode contribuir decisivamente para a reversão do processo. Estes “no-

vos” atores proporcionam aos territórios capital humano decisivo (habilidades profissionais, experiên-

cias de vida, cosmopolitismo), além de assumirem, amiúde, postos de trabalho difíceis de preencher nas 

comunidades rurais (Li, Westlund & Liu, 2019; Mitchell, 2019; Pilgeram, 2019; Reichert et al., 2014) e 

aí desenvolverem atividades de promoção cultural, associativa e ambiental, entre outras.  

Um exemplo pertinente a invocar é a inversão da tendência de declínio da população alpina nas 

últimas décadas associada aos fluxos de neo-rurais, nalguns casos protagonizados por imigrantes refu-

giados (Membretti & Lucchini, 2018; Perlik et al., 2019). As aldeias nas montanhas que há muito se 

acreditava condenadas ao abandono, a uma difícil luta pela sobrevivência e a uma incapacidade de man-

ter as pessoas autóctones e atrair novos habitantes, hoje demonstram uma ligeira inversão desta tendên-

cia. Para além desta mudança, revelam também um paradoxo: em muitos casos os neo-rurais estão mais 

propensos do que os locais para promoverem a valorização do património local (Viazzo & Zanini, 2014), 

provavelmente motivados pela visão de oportunidade de negócio, formação educacional, experiências 

adquiridas no mundo urbano e/ou pela própria indiferença por parte dos habitantes locais (Sardinha, 

2018; Rico & Fuller, 2016).  

Parece indiscutível que a chegada de novos protagonistas e a consequente gentrificação rural consti-

tuem um potencial fator de revitalização demográfica, diversificação produtiva, crescimento económico 

e regeneração territorial (Bosworth & Finke, 2020; Herslund, 2012; Mitchell & Shannon, 2017;). Por 

outro lado, importa não esquecer que daí podem resultar assimetrias, tensões e dinâmicas de exclusão 

em nada benéficas para o desenvolvimento dos territórios e para a sua própria sustentabilidade (Gallent, 

2011; Guimond & Simard, 2010; Mullenbach & Baker, 2018; Phillips, et al., 2020), destacando-se a 

possibilidade de um aumento significativo do custo de vida e dos preços dos imóveis, bem como algu-

mas práticas (turísticas e não só) com potenciais impactos ecológicos negativos. A gentrificação rural 

não é um processo simples, nem de efeitos monolíticos (positivos ou negativos), na medida que faz 

irromper transformações diversas e, por vezes, ambíguas e paradoxais que afetam de forma sistémica o 

território.  

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde meados do século XX, a população mundial em espaços urbanos ultrapassou a população a 

viver em meios rurais. Esta tendência mundial de progressiva urbanização tem sido pontuada por alguns 

movimentos inversos, em especial nos EUA e na Europa, trazendo da cidade para o campo pessoas 

movidas por múltiplas convicções ideológicas, expetativas empreendedoras e/ou à procura de modos de 

vida alternativos à habitual azáfama citadina. Procurando compreender os sentidos das deslocações mi-

gratórias para fora das cidades, surgiram várias abordagens, destacando-se duas grandes tendências ini-

ciais. De um lado, os estudos que relacionavam as movimentações da população para os contextos rurais 

com a atividade económica. Do outro, um conjunto de estudos que procurava compreender a migração 

para as áreas rurais tendo em conta fatores mais de ordem sociocultural. Mais recentemente, os estudos 

sobre as migrações para meios rurais apontam o ganho económico em estreita relação com as condições 

socioculturais como motivadores das migrações. Em relação aos aspetos económicos, são apontados 

como principais fatores de atratividade migratória as oportunidades de negócio, a empregabilidade e o 

menor custo de vida. No que diz respeito às variáveis atrativas de cariz sociocultural, geralmente são 

enfatizadas as expectativas em torno do rural bucólico, calmo, seguro, adequado para as crianças, sau-

dável e “tradicional”, fundadas em imagens idílicas que, como constatámos, configuram um dos padrões 

representacionais mais significativos da ruralidade. 

Os migrantes que deixam os grandes centros urbanos e se deslocam para contextos rurais são co-

mummente designados por “neo-rurais”. O termo “neo-rural” não é propriamente consensual. Porém, 

independentemente de como é interpretado, a maioria dos autores entende a designação como referente 

às pessoas que deixam os grandes centros urbanos e se instalam no meio rural, tendo em vista um projeto 
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de vida que, em muitos casos, pode envolver algum tipo de atividade económica, associada ou não a 

processos inovadores e de empreendedorismo. Os resultados mais imediatos e destacados destas mobi-

lidades contra-hegemónicas têm sido uma certa revitalização demográfica, a gradual diversificação pro-

dutiva, alguma inovação socioeconómica e a emergência de novos estilos de vida em determinados 

contextos rurais. Nestes casos, a ruralidade passou a contemplar outras atividades (v.g., turísticas) que 

não as tradicionais ligadas à agricultura, pecuária e silvicultura, bem como a assumir outras funções 

(v.g., residenciais para pessoas reformadas), emergindo assim “novas” oportunidades para inovar e em-

preender, a possibilidade de criação de postos de trabalho e a consequente fixação de pessoas.  

Nos contextos de acolhimento, um desafio com que os neo-rurais amiúde se debatem refere-se às 

resistências dos autóctones em relação à aceitação dos seus estilos de vida e às mudanças que eles ten-

dem a protagonizar, nomeadamente em termos de valorização dos recursos naturais e de proteção am-

biental. Mas, apesar das dificuldades, das eventuais tensões sociais e até dos impactos negativos, há um 

relativo consenso na literatura sobre os potenciais ou efetivos benefícios socioeconómicos dos fluxos 

neo-rurais para as comunidades onde se estabelecem. É sobretudo neste âmbito que alguns autores se 

referem à gentrificação do rural, um processo que, em muitos casos, acaba por ser facilitado pela exis-

tência de propriedades “gentrificáveis” (moradas abandonadas, antigas casas agrícolas, celeiros) que 

podem ser reabilitadas para habitação e/ou para o desenvolvimento de atividades económicas.  

Pode, portanto, depreender-se que as ditas migrações neo-rurais estão, intrinsecamente, associadas a 

dinâmicas sociais e económicas que tendem a fomentar uma certa regeneração de territórios rurais até 

então marcados pelo acentuado declínio demográfico. Aliás, na generalidade da literatura aqui conside-

rada, os recém-chegados são frequentemente vistos como impulsionadores na criação de novos empre-

endimentos, bem como catalisadores no aprimoramento das interdependências urbano-rurais. Acres-

cente-se que estes migrantes são profissionais que trazem know-how e experiência para os meios rurais, 

além de aí desenvolverem atividades de promoção cultural, associativa e ambiental, entre outras. Os 

seus múltiplos impactos (positivos e negativos) onde se estabelecem, as dinâmicas de inovação, empre-

endedorismo e gentrificação que aí protagonizam, bem como as suas interações e tensões com os autóc-

tones, são aspetos relevantes que carecem de mais pesquisa empírica no âmbito das ciências sociais, 

desde logo no contexto português.    
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